COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1/2012

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto dá nova redação aos incisos I e II do artigo 192 da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 192. . . .
. . .

I – Projetos de Emenda à Lei Orgânica, de Lei (exceto de honrarias), de Decreto Legislativo e de Resolução: dois turnos; e

II – Projeto de Lei concedendo honrarias e demais proposições: turno único.

. . .”
“Art. 192. . . .
. . .

I – Projetos de Emenda à Lei Orgânica, Projeto de Lei (exceto de honrarias e de denominação de ruas, bairros e próprios públicos), Projeto de Decreto Legislativo e Projeto de Resolução: dois turnos; e

II – Projeto de Lei concedendo honrarias,  Projeto de Lei de denominação de ruas, bairros e próprios públicos e demais proposições: turno único.

. . .”

. . .”

A justificativa dos autores é a que segue:

“Nossa mensagem tem por finalidade alterar o Regimento Interno estabelecendo que os Projetos de Lei de denominação de ruas, bairros e próprios públicos serão votados em turno único.

Existem algumas matérias que muito embora sejam importantes e relevantes não demandam maiores estudos, pesquisas, cálculos,  impacto financeiro, consulta à população ou mesmo audiências públicas. É o caso por exemplo de proposições conferindo honrarias ou denominado próprios públicos, ruas e bairros de Londrina.

A proposta de votação em um só turno se justifica pelo fato de que estando os vereadores em Plenário e, após analisados por eles a biografia, a história, o currículo e os serviços prestados pela pessoa homenageada,  é por demais claro que não irão mudar de ideia de uma sessão para a outra.

Além disso,  nossa proposta vai agilizar e desafogar a pauta possibilitando aos Vereadores um maior tempo para discutir aquelas matérias consideradas mais complexas.

De outro lado,  não se tem notícia de que matérias de denominação de ruas, bairros e próprios públicos tenha sido rejeitadas ou mesmo vetadas pelo Executivo.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 249 do referido Regimento Interno, que a atribui a um terço dos vereadores, à Mesa Executiva ou à comissão permanente.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Por oportuno, indicamos aos senhores vereadores que observem, para a aprovação do presente projeto, o disposto no pl 14/2012, que dispõe que os projetos e requerimentos concedendo honrarias não terão turnos de deliberação. Ou o pl 14/2011 deve ser rejeitado ou este projeto deve ser alterado para dispor somente sobre os projetos de denominação de ruas, bairros e próprios públicos.

Londrina, 8 de março de 2012.

                                                       VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Resolução 1/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à matéria.  

Entretanto, havendo a aprovação do PR 14/11, em tramitação, deverá ser apresentado substitutivo para que as disposições contidas neste projeto sejam tão somente sobre denominação de ruas, bairros e próprios públicos.

                                                              SALA DAS SESSÕES,   13 de março de 2012.

                                                                               A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente
Vice Presidente/Relator
Membro

